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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 08/2015
Suprime e Altera disposição dos incisos e dá nova redação ao § 2º do Artigo 6º da Resolução nº 65, de 03 de fevereiro de 2003, que especifica e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova a seguinte Resolução, de autoria do vereador José Roberto De Rosis Mazeu:

Art. 1º. O artigo 6º da Resolução nº 65, de 03 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com os seguintes incisos e § 2º.

Art. 6º ...............................................................................................................:

I – licença por motivo de doença em pessoa da família, sem remuneração;

II – licença para acompanhamento de cônjuge ou companheiro;

III – licença para tratar de interesses particulares;

IV – suspensão em virtude de penalidade disciplinar, durante o período de sua duração. 

§ 1º O benefício será automaticamente restabelecido a partir da cessão do fato que deu motivo à sua suspensão.
§ 2º O auxílio-alimentação será concedido ao beneficiário em efetivo exercício, nos termos do Art. 80 da Lei nº 2693/1997 e do Parágrafo Único da Lei Complementar nº 83/2011.

Art. 2º Os demais dispositivos da Resolução nº 65, de 03 de fevereiro de 2003, permanecem inalterados.

PRIVATE Art. 3º As despesas decorrentes da presente resolução correrão por conta de dotações próprias, existentes no orçamento vigente, suplementadas, se necessárias. 

Art. 4º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de maio de 2015.

José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazzeu)
            VEREADOR - DEM
Pres02-15
JUSTIFICATIVA

Recentemente aprovamos o Projeto de Lei nº 62/2015, que estende a concessão do benefício do auxílio-alimentação aos servidores do Poder Executivo que estiverem afastados por motivo de doença ou em razão de acidente de trabalho. Na justificativa o fundamento para a concessão do auxílio-alimentação em caso de afastamento por motivo de doença ou acidente de trabalho foi a de que, nestas circunstâncias, o servidor necessita ainda mais do auxílio-alimentação, já que, impossibilitado de trabalhar, não terá outra fonte de rendimento senão o respectivo benefício previdenciário, em detrimento de sua própria manutenção e da respectiva família.   

Na análise do Projeto de Lei nº 62/2015, o assistente jurídico desta Casa viabilizou, junto à NDJ – Nova Dimensão Jurídica, a Consulta/1858/2015/MS/AC, em anexo, que ressaltou a natureza indenizatória do benefício e, por isso, devendo ser concedido por dia trabalhado, assim entendido como aquele de efetivo exercício das atribuições dos cargos ou empregos públicos nessa unidade de tempo. Neste passo, o Estatuto dos Servidores Públicos de Bebedouro, no Art. 80 - onde fica estabelecido o rol dos afastamentos funcionais a se considerar como sendo de efetivo exercício - a condição tratada no Projeto de Lei nº 62/2015 consta do referido rol, especificamente o inciso XIV.

Mas no Art. 80 da Lei nº 2693/1997, contudo, outros tipos de afastamentos são considerados de efetivo exercício, mas ainda constam entre aqueles passíveis de suspenderem o benefício na Resolução nº 65/2003, justificando, pois, a necessidade de se reconsiderar os casos previstos no seu Art. 6º. Quanto ao § 2º, ao elencar apenas alguns casos para a concessão do benefício acaba por omitir outros também considerados de efetivo exercício, exigindo a alteração proposta, da qual, ao invés de expressar cada uma dessas condições previstas de afastamento, mais lógico é amarrá-las às normas que as definem, mesmo porque, caso haja alterações no futuro, a nossa Resolução não precisará ser alterada.
Portanto, o intuito desta iniciativa é o de simplesmente empregar o sentido técnico definido na Consulta/1858/2015/MS/AC para a condição de efetivo exercício para, em consonância com as normas municipais da qual devemos zelar o cumprimento, ajustar efetivamente a Resolução nº 65/2003 aos termos do Art. 80 da Lei nº 2693/1997 e do Parágrafo Único da Lei Complementar nº 83/2011.
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Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de maio de 2015.

José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazzeu)
                                                VEREADOR - DEM
“Deus Seja Louvado”                                                     
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